
  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 – DO OBJETO  
Aquisição de kits de higiene, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 
Conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

UND QUANT DESCRIÇÃO 
VALOR MÉDIO 

UNITARIO 
VALOR 

ESTIMADO 

UN 1.500 

ESCOVA DENTAL ADULTO – CERDAS DE 
NYLON MACIAS, COM 04 (QUATRO) 
FILEIRAS DE TUFOS, COM NO MINIMO 34 
TUFOS DE CERDAS APARADAS E 
ARREDONDADAS UNIFORMEMENTE NA UN 
01, 6,41 MESMA ALTURA, COM FEIXES DE 
CERDAS HOMOGENEAS, ESCOVA 
COMPACTA, CABO OPACO, ANATÔMICO 
EM POLIPROPILENO ATÓXICO, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 17CM. A ESCOVA 
DEVE CONTER A MARCA IMPRESSA EM 
RELEVO NO CABO. POSSUIR CERTIFICADO 
DE CONTROLE DE QUALIDADE DA ABO 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
ODONTOLOGIA) E REGISTRO DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE / ANVISA. 

0,75 1.125,00 

UN 1.500 
SABONETE EM BARRA 90 G – FRAGRANCIA 
SUAVE, EMBALAGEM COM 01 (UMA) 
UNIDADE DE 90 G. 

1,40 2.100,00 

UN 1.500 

CREME DENTAL COM FLUOR 90 G – CREME 
DENTAL COM FLUOR ATIVO DE (1100 PPM), 
SABOR: MENTA, CAPACIDADE: 90 G, 
APLICAÇÃO: HIGIENE DENTAL. REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE, EMBALAGEM 
DEVE CONTER A MARCA DO FABRICANTE, 
PESO LÍQUIDO, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE. 

4,85 7.275,00 

UN 1.500 

BUCHA PARA BANHO Esponja de poliuretano 
em cores sortidas, atóxica, antialérgica, textura 
desenvolvida para absorver grande quantidade 
de espuma 

1,72 2.580,00 

UN 1.500 

DESODORANTE ANTITRANSPIRANTE, 
AEROSOL 150ML. CARACTERÍSTICAS: 
DESODORANTE TIPO SPRAY AEROSOL, 
COM NO MÍNIMO 150 ML, CONTER 
CLORIDÓXICO DE ALUMÍNIO, ÁGUA, ÉTER, 
EDTA DISSÓDICO. 
MASCULINO/FEMININO/UNISSEX, AÇÃO 
PROLONGADA, ANTIALÉRGICO, SECAGEM 
RÁPIDA, SEM ALCOOL. EMBALAGEM 
CONTENDO DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE A VENCER DE NO MÍNIMO 12 
MESES CONTADOS DA ENTREGA 
 

11,20 16.800,00 

UN 1.500 
APARELHO DE BARBEAR – tipo descartável, 
com 02 (duas) lâminas de aço, cabo plástico. 

1,50 2.250,00 

PC 1.500 
ABSORVENTE HIGIÊNICO, DESCARTÁVEL 
COM 16 UNIDADES, COM ABAS, 03 (TRÊS) 

7,01 10.515,00 



  

 

LINHAS ADESIVAS, TAMANHO NORMAL. 
EMBALAGEM EM PACOTE CONTENDO 16 
(DEZESSEIS) UNIDADES. O PRODUTO 
DEVERÁ ESTAR ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM CONTENDO AS SEGUINTES 
INFORMAÇÕES IMPRESSAS 
EXCLUSIVAMENTE PELO FABRICANTE: 
NOME/CNPJ DO FABRICANTE, NOME DO 
PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, 
NÚMERO DO LOTE, PACOTE 01 5,18 
COMPOSIÇÃO, ENDEREÇO E TELEFONE 
DE CONTATO, DEVENDO ATENDER A(S) 
PORTARIAS VIGENTES DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE E NORMAS DA ANVISA. NA DATA DA 
ENTREGA, O PRAZO DE VALIDADE 
INDICADO PARA O PRODUTO, NÃO 
DEVERIA TER SIDO ULTRAPASSADO NA 
SUA METAD, TOMANDO-SE COMO 
REFERÊNCIA A DATA DE FABRICAÇÃO OU 
LOTE IMPRESSO NA EMBALAGEM. 

UN 1.500 
SHAMPOO 400ML – NEUTRO PARA TODOS 
OS TIPOS DE CABELO – USO ADULTO, 
EMBALAGEM COM 400 ML. 

6,00 9.000,00 

UN 1.500 
CONDICIONADOR 400 ML – PARA TODOS 
OS TIPOS DE CABELO – Apresentação: 
embalagem plástica 

3,95 5.925,00 

PA 1.500 
FRALDA DESCARTÁVEL COM ELÁSTICO 
NAS LATERAIS TAMANHO M EMBALAGEM 
COM 50 FRALDAS 

24,90 37.350,00 

PA 1.500 

FRALDA DESCARTÁVEL COM ELÁSTICO 
NAS LATERAIS TAMANHO G EMBALAGEM 
COM 48 FRALDAS PARA CRIANÇAS DE 9 A 
13 KG 

0,65 975,00 

PA 1.500 FRALDA DESCARTÁVEL P 0,40 600,00 

   VALOR TOTAL 96.495,00 

 
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
O prazo de entrega dos bens/ de execução dos serviços é de 24 (vinte e quatro) horas, 

contados do recebimento do Empenho pela empresa selecionada. 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura da 

ata de registro de preço, da Lei n° 14.133, de 2021. 
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 
Os itens que compõem essa contratação, são indispensáveis à operacionalização e não 

interrupção das atividades nas unidades durante o ano administrativo, haja vista que são 
gêneros amplamente utilizados e distribuídos para a população. Trata-se de kits de higiene 
que se mostram de suma importância para o apoio das atividades, tendo em vista a função 
social desempenhada pela Fundação Grace Machado. 

 



  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

2.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico Especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 
Termo de Referência.  

2.2 O objeto da contratação não possui previsão em plano de contratações Anual.  
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4. REQUISITO DAS CONTRATAÇÃO 
4.1 Os objetos a serem licitados, pelas suas característica e com base nas 

justificativas apresentados no Estudo Técnicos Preliminar necessitam dos seguintes 
requisitos:  

4.2 Garantia, consistindo na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas 
na Lei nº. 8078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do consumidor – e alterações 
subsequentes. 

4.3 A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou 
reposição dos matérias por ventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis 
com as especificação a seguir. 

4.4 O CONTRATO cumprirá com suas obrigações contratuais, junto a Prefeitura 
Municipal, devendo, no desempenho os serviços, atuar com zelo, presteza e probidade, 
conforme especificação a seguir.  

4.5 Entregar os kits de higiene de acordo com as especificações. 
4.6 A contratada deverá pôr no corpo da Nota Fiscal, o número do processo ao qual a 

mercadoria se refere. 
4.7 Aceitar, nas mesma condições contratuais, os acréscimos ou supressões no objeto 

do contrato, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, 
na forma prevista pelo art. 125, da Lei nº 14.133/2021.  

 
Subcontratação  
4.8 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 
Garantia da Contratação  
4.9 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.  
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1 A aquisição de registro se dará após a celebração de instrumento contratual e terá 

como prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser rescindido (art.137, da Lei 
14.133/2021) ou prorrogado (art. 107, da Lei 14.133/2021) a critério da administração, 
observada a necessidade e conveniência.  

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias corridos de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito 
e força maior.  

5.3 O custo referente ao transporte dos itens cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do contratado.  

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 



  

 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.6 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  

6.7 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

6.7.1 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificação para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.7.2 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.7.3 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.7.4 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

6.7.5 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias as glosas e a formalização 
de termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, casos 
necessários. 

6.7.6 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.7.7 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviços, do registro com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da administração.  

6.7.8 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 

6.7.9 O gestor do contrato acompanhará os registro realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  

6.7.10 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas peço 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos a aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.7.11 O gestor do contrato tomara providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 



  

 

6.7.12 O fiscal do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vista à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.  

6.7.13 O gestor do contrato elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das administrações. 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações no Termo de Referência e na proposta. 

7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de corridos, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízos da aplicação das penalidades. 

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração mediante termo 
detalhado. 

7.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 10 dias úteis. 

7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais.  

7.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 

7.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que permite à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo.  

7.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

 
Liquidação  
7.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

7.11 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o Inciso ll do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.11.1 O prazo de validade; 
7.11.2 A data da emissão; 
7.11.3 Os dados do contrato e do órgão contratante;  
7.11.4 O período respectivo de execução do contrato; 
7.11.5 O valor a pagar; e  
7.11.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
7.12 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 



  

 

que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização, sem ônus ao contratante.  

7.13 Constando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

7.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

7.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

7.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação junto ao SICAF.  

 
Prazo de Pagamento 
7.17 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.18 No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária.  

 
Forma de pagamento 
7.19 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  
7.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
7.22 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 
8.1 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR forma de seleção e 

critério de julgamento da proposta. 
8.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÂO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo (MENOR PREÇO ITEM). 

 
Exigências de habilitação: 
8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação Jurídica.  
8.4 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da junta Comercial da respectiva sede; 



  

 

8.5 Microempreendedor individual – Mei: Certificado da Condição de 
Microempreendedor individual – CCMI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no site:  https://www.gov.br/empresas-e-negocios-pt-br/empreendedor; 

8.6 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da junta comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.7 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na junta comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de Março 
de 2020.  

8.8 Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 8.9 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.10 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art.107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. Se for o caso. 

8.11 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista. 

8.12 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ);  
8.13 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (CND da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil); 
8.14 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/ Distrital (CND Estadual/ Distrital); 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/ Distrital (CND Municipal/ Distrital) do 
domicílio ou sede do fornecedor; 

8.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Certificado 
do FGTS); 

8.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 
(CNDT); 

8.17 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

8.18 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal.  

 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.19 Certidão Negativa de Falência com data de emissão não superior à 60 (sessenta 

dias) expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133, de 2021.  
8.20 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação ou com o 
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso.  

8.21 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor.  
 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios-pt-br/empreendedor


  

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
Valor (R$): 96.495,00 
9 Estimativas do valor da contratação 
9.1 O custo estimado total da contratação é de R$: 96.495,00 (noventa e seis mil e 

quatrocentos e noventa e cinco reais), pesquisa direta com no mínimo 3 (três) 
fornecedores, mediantes solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital. 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10 Adequação Orçamentária. 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal.  
10.2 A contratação será atendida pelas dotações constantes nas certidões em anexo: 
10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostila mento. 


